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1. Colaboração premiada. I. Título. 
CDU: 343.911 
STJ00105292 
ica da colaboração é a da multiplicação, em que 
pUa a visão do investigador para novos sujeitos e 
nosos, até que se desvende todo o arquétipo cri­
Ice a integralidade dos recursos públicos desvia­
lizer que a colaboração é, também, uma técnica 
) palavras do infrator, em si, não tem força para 
) de ninguém, uma vez que não é prova e sim 
ação de provas. As provas originadas do acordo, 
conduzir a condenações, como temos visto. 
,o, quero parabenizar a Dra. Cibele Benevides 
:a por dedicar sua pesquisa a um instituto re1ati­
nosso ordenamento jurídico, porém com resul­
;anho de eficiência no combate ao crime organi­
Ldos. 
uma importante referência para acadêmicos e 
lidam com instrumentos negociais de combate 
dade, razão por que desejo uma excelente leitura 
RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 
Procurador-Geral da República 
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